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V - Carta de Concessão do Benefício, que informa a forma de cálculo do valor
do seu benefício e fornece informações relativas ao banco responsável pelo pagamento;
e

VI - Declaração de Beneficiário do INSS que permite ao cidadão imprimir
declaração informando a existência ou não de benefício em seu CPF.

Parágrafo único. Os agendamentos de Emissão de Extrato deverão ser
atendidos na triagem.

Seção IV
Cumprimento de Exigência
Art. 21. O cumprimento de Exigência Administrativa deverá ser precedido de

agendamento, devendo a documentação apresentada ser anexada na tarefa já existente,
pelo PAT ou pelo SAT, por meio de upload assíncrono.

Art. 22. Ao colaborador do protocolo não cabe a análise do mérito do pedido,
devendo realizar a conferência entre a integralidade dos documentos exigidos e os
apresentados, conforme despacho de exigência.

Art. 23. Nos casos em que o requerente apresentar parcialmente os
documentos exigidos ou declarar não dispor de documentos para apresentar, o
colaborador deverá formalizar despacho na tarefa e modificar o status para tarefa
pendente.

Art. 24. Para a entrega de documentos para fins do cumprimento de exigência
não será necessária a apresentação da procuração.

Seção V
Exigência Expressa
Art. 25. A Exigência Expressa consiste em meio alternativo de entrega de

documentos solicitados pelo INSS para possibilitar o reconhecimento inicial de direitos, a
manutenção ou a revisão de benefícios.

§ 1º Para a recepção dos documentos pela Exigência Expressa será
disponibilizada urna na APS de forma que o interessado deposite cópia simples dos
documentos, na unidade mais próxima de sua residência.

§ 2º O horário de recepção da Exigência Expressa será de segunda a sexta-
feira, das 07:00 às 13:00 ou 08:00 às 14:00.

§ 3º A urna deverá estar em local de fácil acesso ao interessado, na entrada
da APS, sem que seja necessário ingresso nas dependências do prédio e o contato direto
com servidor do INSS.

Art. 26. A entrega dos documentos deverá ser precedida de prévia
manifestação do interessado por meio do agendamento do serviço de "Exigência
Expressa", realizado pelo Meu INSS ou pela Central 135.

§ 1º O interessado poderá solicitar o serviço para requerimentos com status
pendente ou em exigência.

§ 2º Por ocasião do agendamento do serviço, o interessado será cientificado
de que as cópias dos documentos apresentados não serão devolvidas e que a recepção
dos documentos não dispensa futura apresentação de documentos originais quando a
legislação assim exigir.

§ 3º Para assegurar que a entrega dos documentos seja efetuada por pessoa
interessada no processo, durante a solicitação do serviço deverá ser informado:

I - o número do protocolo do requerimento que originou o pedido de
exigência; e

II - o nome e CPF da pessoa que efetivamente depositará o envelope na
urna.

Art. 27. O interessado comparecerá na APS na data e horário marcados para
o depósito da documentação na urna disponibilizada.

§ 1º A documentação deverá estar em envelope lacrado e identificado pelo
lado de fora com os seguintes dados:

I - Nome completo do interessado;
II - CPF;
III - Telefone (mesmo que para recado) e e-mail (se tiver);
IV - Endereço completo; e
V - Número do Protocolo do agendamento da Exigência Expressa.
§ 2º No envelope deverá constar o formulário "Autodeclaração de

Autenticidade e Veracidade das Informações", nos moldes do Anexo I, e as cópias da
documentação solicitada.

Art. 28. O gestor da APS, ou servidor por ele designado, deverá preparar as
urnas conforme Manual de Identificação das Urnas para Exigência Expressa, disponível no
Imprima na Agência, do Portal INSS.

Parágrafo único. O gestor da APS, ou servidor por ele designado, deverá:
I - viabilizar a implantação da Exigência Expressa na APS;
II - organizar a coleta diária dos documentos depositados nas urnas, definindo

o horário e o servidor responsável pela atividade; e
III - organizar a digitalização e a juntada dos documentos, apresentados pela

Exigência Expressa, no sistema.
Art. 29. A documentação apresentada e o envelope com os dados do

interessado deverão ser digitalizados e anexados à tarefa pelo PAT ou pelo SAT, por meio
de upload assíncrono, até no máximo 3 (três) dias úteis, contados da entrega do
envelope.

§ 1º A digitalização obedecerá a seguinte ordem e será salva em arquivo único,
se possível:

I - o envelope com os dados do interessado;
II - formulário de Autodeclaração de Autenticidade e Veracidade das

Informações;
III - documento de identificação e CPF do procurador ou representante, se

houver;
IV - documento de identificação e CPF do requerente, instituidor e

dependentes;
V - documentos solicitados pelo INSS; e
VI - outros documentos que o interessado queira adicionar.
§ 2º Após digitalização e inclusão dos documentos pelo PAT ou SAT, as cópias

apresentadas serão descartadas conforme legislação específica.
§ 3º O servidor responsável pela anexação dos documentos deverá formalizar

despacho informando que os documentos anexados foram apresentados por meio do
serviço de Exigência Expressa.

§ 4º O retorno do processo para o status de Pendente configurará o
comprovante do cumprimento da exigência por parte do interessado.

Seção VI
Justificação Administrativa ou Judicial
Art. 30. Para o processamento de Justificação Administrativa (JA) ou

Justificação Judicial (JJ), o servidor responsável pela análise da tarefa principal deverá
seguir os procedimentos abaixo:

I - criar a subtarefa "Justificação Administrativa" ou "Justificação Judicial" no
PAT; e

II - encaminhar a subtarefa para a APS responsável pela respectiva
Justificação.

Art. 31. A APS responsável pela justificação, ao recepcionar a subtarefa,
deverá:

I - agendar o serviço de "Justificação Administrativa/Judicial", especificando se
é administrava ou judicial;

II - incluir despacho na tarefa no PAT, com as informações do agendamento,
para ciência do requerente; e

III - designar servidor para o processamento na data marcada.
Art. 32. No dia agendado para a realização da justificação, o servidor

responsável pelo atendimento recepcionará as testemunhas que comparecerem na APS.
§ 1º O servidor processante deverá realizar a análise quanto à forma, emitir

parecer único no PAT e concluir a subtarefa.
§ 2º O servidor processante deverá entregar cópia do termo de depoimento

para as testemunhas e encerrar o atendimento.
Art. 33. Tratando-se de processamento de justificação judicial serão adotados

os procedimentos definidos nesta Seção, desde que a decisão judicial não disponha em
sentido diverso.

Seção VII
Entrega de Documentos por Convocação
Art. 34. O serviço Entrega de Documentos por Convocação deverá ser

precedido de agendamento e será realizado para o atendimento da demanda de
Qualificação da Folha de Pagamento de Benefícios (QDBEN), tendo em vista
inconsistências detectadas pelo Sistema de Verificação de Conformidade da Folha de
Pagamento de Benefícios.

Art. 35. Ao servidor do protocolo não cabe análise do mérito da tarefa devendo
realizar a digitalização, anexar documentos no PAT e registrar o cumprimento da exigência.

Art. 36. O trâmite da tarefa referente ao QDBEN seguirá orientações contidas
nas normas específicas vigentes.

CAPÍTULO VII
DO ATENDIMENTO ESPONTÂNEO
Art. 37. O atendimento espontâneo será realizado nas APS, de acordo com a

realidade local e a capacidade de atendimento, observado o disposto no § 1º, para os
seguintes serviços:

I - orientações e informações básicas sobre benefícios e serviços
previdenciários;

II - atendimento por decisão judicial;
III - agendamento de serviços;
IV - emissão de senha para acesso ao Gov.br; e
V - acesso aos serviços ofertados pelo Autoatendimento Orientado, nas

unidades participantes do Projeto do Novo Modelo de Atendimento.
§ 1º A Gerência-Executiva, em conjunto com o gestor da APS, quando houver

a necessidade de alteração do rol definido no caput, submeterá à análise e aprovação da
Superintendência Regional.

§ 2º As unidades que não ofertarem o atendimento espontâneo em razão de
sua capacidade de atendimento, devem orientar o interessado a realizar o agendamento
desses serviços pelos canais remotos de atendimento ou, caso exista na unidade, pelo
autoatendimento orientado.

§ 3º O atendimento deverá ser realizado diretamente na triagem ou no
autoatendimento orientado, nos casos em que o colaborador identificar ou o interessado
alegar dificuldades de acesso aos canais remotos.

§ 4º Caberá ao gestor adotar medidas para que o atendimento de que trata
este capítulo não prejudique o fluxo regular de distribuição de senhas para os demais
serviços da unidade, de modo a garantir a fluidez no atendimento da triagem.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38. Em caso de intercorrência posterior à reabertura da Agência, que

cause impacto no atendimento e na quantidade de vagas ofertadas, o gestor da APS
deverá se atentar para as orientações contidas nos itens 1.8 dos Anexos I e II da Portaria
nº 24/DIRAT/INSS, de 8 de outubro de 2019, que trata do atendimento em casos de
contingência, sem prejuízo da atualização do Portal COVID-INSS.

Parágrafo único. Os casos de intercorrências não previstas deverão ser
encaminhadas para SEATs/SERATs/DIVATs, para orientação e encaminhamento.

Art. 39. O servidor responsável pela análise de benefícios e serviços, ao emitir
exigência para apresentação de documentação complementar, deverá orientar o usuário de
que poderá anexar os documentos solicitados pelo MEU INSS, com uso de login e senha,
considerando a dispensa de apresentação de documentos originais, nos termos do § 2º do art.
19-B do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999, sem necessidade de agendamento do serviço de "Cumprimento de Exigências".

Art. 40. Consideram-se como serviços de baixa complexidade as atividades de
Triagem, Digitalização, Protocolo e Atendimento Espontâneo, previstas nos Capítulos III, IV, V
e VII, assim como os serviços dispostos nas Seções I, III, IV e V do Capítulo VI desta portaria.

Art. 41. As disposições contidas no Capítulo VI desta portaria não se aplicam
aos serviços de perícia médica e de serviço social.

Art. 42. Será disponibilizado através de site próprio, aos servidores e
colaboradores, de modo a auxiliar na rotina da APS, roteiros para cada serviço existente
contendo os fluxos de atendimento, ferramentas, sistemas e passos a serem seguidos,
visando facilitar a localização dos conteúdos e suas devidas aplicações.

Art. 43. Compete às SEATs/SERATs/DIVATs:
I - cadastrar eventualidade local no sistema SAG Gestão na ocorrência de

situações que levem à suspensão do atendimento presencial;
II - orientar e supervisionar as APS, os ATs e os RTs, conforme as atividades de

cada área, quanto:
a) ao cadastro de eventualidade local no sistema SAG Gestão, quando

necessário;
b) à adaptação da agenda à capacidade operacional de cada Unidade; e
c) ao correto uso do Portal COVID-INSS.
III - realizar, no prazo estabelecido pela Portaria DIRBEN/INSS nº 916, de 11 de

agosto de 2021, as Supervisões de acompanhamento do retorno gradual e seguro do
atendimento presencial; e

IV - monitorar a oferta de vagas de agendamentos administrativos nas APS.
Art. 44. Compete às APS, com o apoio das SEATs/SERATs/DIVATs:
I - reconfigurar as agendas das Unidades, observando o horário de

atendimento constante no art. 3º;
II - realizar o monitoramento dos pontos definidos no Portal COVID-INSS;
III - alimentar o Portal COVID-INSS em tempo real; e
IV - registrar ocorrências que impactem o atendimento em sistema a ser

indicado pela DIRBEN.
Art. 45. A eventualidade local cadastrada na forma do inciso I do art. 13, deve:
I - impactar todos os serviços do tipo Agendáveis Demais Serviços, exceto os

serviços para:
a) atendimento de demandas judiciais;
b) entrega de documentos por convocação; e
c) entrega de Exigência Expressa.
II - ser retirada para a APS, após a superação das causas que levaram a

suspensão do atendimento presencial.
Art. 46. O acompanhamento da execução do Plano de Ação da retomada do

atendimento presencial no INSS será realizado pelo Portal COVID-INSS, com perfis de
acesso definidos para cada gestor, considerando os níveis hierárquicos do INSS.

Parágrafo único. O acompanhamento pelo Portal COVID-INSS é suplementar às
demais ferramentas de monitoramento do atendimento já consolidadas.

Art. 47. Casos omissos serão tratados no âmbito das Superintendências
Regionais.

Art. 48. Ficam revogados:
I - os itens 1.1 a 1.4 dos Anexo I e II, da Portaria nº 24/DIRAT/INSS, de 8 de

outubro de 2019;
II - a Portaria nº 213/DIRAT/INSS, de 12 de agosto de 2020; e
III - a Portaria DIRBEN/INSS nº 908, de 9 de julho de 2021.
Art. 49. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA

ANEXO I

AUTODECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE E VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES
A P R ES E N T A DA S

Nome do Títular do Benefício:
________________________________________

CPF:________________ Telefone (para contato ou recado): (___) __________
Endereço do titular do benefício: _____________________________________
Complemento: ________________________ CEP: _______________________
E-mail: ___________________________________________________________
Responsável pela entrega: ( ) Titular do benefício ( ) Representante Legal ou

Procurador ( ) Outros

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Se o responsável pela entrega for representante legal/ procurador ou outros:
Nome do responsável pela entrega: ___________________________________
CPF: _________________ Telefone (para contato ou recado): (___)

_________
Declaro que as cópias que depositei em uma urna na agência do INSS são

autênticas, feitas a partir de documentos originais. Declaro também que todas as
informações que constam nos documentos apresentados são verdadeiras.

Estou ciente que cópias apresentadas não serão devolvidas pelo INSS.
Estou ciente que além da documentação solicitada pelo INSS, devo apresentar

cópia de um documento de identificação com foto (RG ou CNH).
Declaro saber que estou sujeito(a) às penalidades previstas nos artigos 171 e

299 do Código Penal, em caso de declaração falsa ou diferente de fato ou situação real
ocorrida, além de estar obrigado(a) a devolver valores recebidos indevidamente, quando
for o caso.

Local e data: ___________________________, _______ / _______ / _______
_________________________________________________________
Assinatura e identificação do(a) requerente ou representante legal
SOMENTE CÓPIAS, NÃO DEIXE DOCUMENTOS ORIGINAIS

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO

PORTARIA PREVIC Nº 179, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO, SUBSTITUTA no uso das atribuições que lhe
confere confere a alínea "a" do inciso I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro
de 2017 (Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar -

Previc), e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.000112/2022-21, resolve:

Art. 1º Aprovar as alterações propostas para o estatuto da FUNDAÇÃO
ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL, CNPJ Nº 07.110.214/0001-60, nos termos do
supracitado processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

PORTARIA PREVIC Nº 181, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe
confere confere a alínea "c" do inciso I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro
de 2017 (Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar -

Previc), e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.006501/2021-89, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre o Município de Dois
Lajeados - RS, CNPJ nº 90.221.524/0001-03, na condição de patrocinador do Plano Família
Previdência Municípios, CNPB nº 2021.0015-47, e a Fundação CEEE de Seguridade Social -

ELETROCEEE, CNPJ nº 90.884.412/0001-24, na condição de entidade fechada de
previdência complementar responsável pela administração do referido plano.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

PORTARIA PREVIC Nº 182, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe
confere confere a alínea "c" do inciso I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro
de 2017 (Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar -

Previc), e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.006505/2021-67, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre o Município de Rio Azul
- PR, CNPJ nº 75.963.256/0001-01, na condição de patrocinador do Plano Família
Previdência Municípios, CNPB nº 2021.0015-47, e a Fundação CEEE de Seguridade Social -

ELETROCEEE, CNPJ nº 90.884.412/0001-24, na condição de entidade fechada de
previdência complementar responsável pela administração do referido plano.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

PORTARIA PREVIC Nº 183, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

A DIRETORA DE LICENCIAMENTO SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe
confere confere a alínea "c" do inciso I do art. 64 da Portaria nº 529, de 8 de dezembro
de 2017 (Regimento Interno da Superintendência Nacional de Previdência Complementar -

Previc), e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.006593/2021-05, resolve:

Art. 1º Aprovar o convênio de adesão celebrado entre o Município de São José
do Inhancorá - RS, CNPJ nº 94.187.358/0001-19, na condição de patrocinador do Plano
Família Previdência Municípios, CNPB nº 2021.0015-47, e a Fundação CEEE de Seguridade
Social - ELETROCEEE, CNPJ nº 90.884.412/0001-24, na condição de entidade fechada de
previdência complementar responsável pela administração do referido plano.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANA CAROLINA BAASCH

Ministério do Turismo

SECRETARIA ESPECIAL DE CULTURA
SECRETARIA NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA

PORTARIA Nº 118, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022

O SECRETÁRIO NACIONAL DE FOMENTO E INCENTIVO À CULTURA, no uso de
suas atribuições legais, que lhe confere a Portaria nº 464, de 29 de setembro de 2020
e a Portaria SECULT/MTUR n. 41, de 4 de outubro de 2021, resolve:

Art. 1.º - Homologar os projetos culturais relacionados nos anexos desta
portaria, que após terem atendido aos requisitos de admissibilidade estabelecidos pela
Lei 8.313/91, Decreto 10.755/2021 e a Instrução Normativa vigente, passam a fase de
obtenção de doações e patrocínios.

Art. 2.º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ PORCIUNCULA ALAY ESTEVES

ANEXO

ÁREA: 1 ARTES CÊNICAS (Artigo 18 , § 1º )
220333 - ATIVIDADES CULTURAIS CAMPO MOURÃO CIDADE NATAL
ASA -ASSOCIAÇÃO SOU ARTE DE CAMPO MOURÃO
CNPJ/CPF: 11.189.780/0001-86
Processo: 01400000333202211
Cidade: Campo Mourão - PR;
Valor Aprovado: R$ 999.782,78

Prazo de Captação: 02/03/2022 à 31/12/2022
Resumo do Projeto: Realização de Projeto Cultural com a apresentação de espetáculos
cênico, envolvendo as modalidades de circo, dança e teatro. As atividades farão parte da
programação de Natal, com as apresentações realizadas de forma gratuita ao público,
com10 dias de atividades, sendo: espetáculos natalinos apresentados em diferentes
praças da cidade; 02 dias de cortejo natalino sobre rodas e 05 dias de Mostra Cultural
com palco montado, com a apresentação de 10 grupos e/ou artistas de diferentes
modalidades, como dança, circo, teatro, cultura popular e música. As atividades serão de
acesso livre para todos os públicos, afim de oferecer a população produtos culturais de
qualidade além de envolver a participação de diversos artistas locais e regionais. Como
contrapartida social, serão realizadas palestras com a temática cultural para alunos e
professores da rede pública de ensino.

220328 - Centro de Eventos Claudino José Lippert - Reforma e Ampliação
BOUGANVILLE PRODUCOES ARTISTICAS EIRELI ME
CNPJ/CPF: 28.588.845/0001-69
Processo: 01400000328202208
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 1.354.451,14
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 31/12/2022
Resumo do Projeto: Este projeto prevê a ampliação e reforma de um prédio público, no
intuito de transformá-lo em um espaço cultural para o uso da comunidade e fomento
de atividades culturais livres e gratuitas. Ao final do processo de reforma, será realizada
uma inauguração com mostra de espetáculos de teatro infantil para a comunidade, com
entrada gratuita. Como proposta de contrapartida do projeto, serão realizadas diversas
oficinas de dança contemporânea para estudantes das escolas públicas da cidade.

220324 - DANÇAR LIVRE
Thiago José Sebba Pereira Borges
CNPJ/CPF: 001.640.881-05
Processo: 01400000324202211
Cidade: Brasília - DF;
Valor Aprovado: R$ 199.952,50
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 31/12/2022
Resumo do Projeto: O projeto tem como objetivo a realização de 4 edições do festival
"DANÇAR LIVRE", com espetáculo de artes cênicas e apresentação musical, além disso o
projeto pretende realizar4 oficinas de dança.

220320 - Festival Dança Paraíso
JUSSARA LUZIA DIAS
CNPJ/CPF: 117.100.586-50
Processo: 01400000320202233
Cidade: São Sebastião do Paraíso - MG;
Valor Aprovado: R$ 199.342,00
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 31/12/2022
Resumo do Projeto: Realizar o Festival Dança Paraíso com apresentações de grupos de
dança da cidade, além de realizar ação formativa cultural como contrapartida social.

220325 - FLORIPA TAP | FESTIVAL INTERNACIONAL DE SAPATEADO
GARAGEM DA DANCA ACADEMIA DE DANCA LTDA ME
CNPJ/CPF: 09.444.521/0001-02
Processo: 01400000325202266
Cidade: Florianópolis - SC;
Valor Aprovado: R$ 461.999,99
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 01/08/2022
Resumo do Projeto: Realização do Festival Internacional de Sapateado FLORIPA TAP, que
acontece anualmente em Florianópolis (SC) desde 2011. É um dos maiores festivais
culturais no segmento de dança, sendo referência para o sapateado nacional. A
programação se espalha por vários locais da cidade, trazendo ao público a oportunidade
de participar de workshops de sapateado e assistir a shows nacionais e internacionais,
duelo entre sapateadores e Jam Session, além de mostras com inúmeros grupos de
dança e sapateado de todo o Brasil e realização de Palestra a título de Contrapartida
Social.

220322 - Mostra de Artes Cênicas em Antonina-PR
Fundação da Universidade Federal do Paraná para o Desenvolvimento da Ciência,
Tecnologia e da Cultura
CNPJ/CPF: 78.350.188/0001-95
Processo: 01400000322202222
Cidade: Curitiba - PR;
Valor Aprovado: R$ 254.712,31
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 31/12/2022
Resumo do Projeto: O presente projeto objetiva realizar a Mostra de Artes Cênicas em
Antonina no Paraná entre 17 e 23 de julho de 2022. Tal evento fará parte de uma
programação mais ampla, que engloba várias outras ações artístico-culturais que
culminarão no 32º Festival de Inverno da Universidade Federal do Paraná. A mostra que
será viabilizada com este projeto propõe a seleção de espetáculos de artes cênicas, a
serem realizados em Antonina-PR, cidade histórica, turística, litorânea que tem
aproximadamente 19.000 (dezenove mil) habitantes. Para viabilizar a execução desse
projeto serão produzidos os seguintes produtos: espetáculos de artes cênicas e
contrapartida social.

220323 - TEATRO PARA TODOS
Associação Cultural Sem Fins Lucrativos Pronto Sorrir
CNPJ/CPF: 25.452.623/0001-26
Processo: 01400000323202277
Cidade: São Paulo - SP;
Valor Aprovado: R$ 242.586,30
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 20/11/2022
Resumo do Projeto: Este projeto propõe: PRODUTO PRINCIPAL:a) criação de um
espetáculo inédito, para todas as idades. Texto original, com cerca de 60 minutos por
apresentação. b) Apresentações gratuítas do espetáculo, com tradução em LIBRAS; Como
medida de democratização de acesso iremos realizar:c) Produção de versão gravada do
espetáculo com inserção de audiodescrição e tradução em libras; Como medida de
ampliação de acesso iremos realizar:d) transmissão do espetáculo gravado em várias
instituições seguidas de bate-papo entre artistas e público; PRODUTOS
SECUNDÁRIOS:Como CONTRAPARTIDAS SOCIAIS serão realizadas:e) ações formativas com
transmissão do espetáculo gravado seguido de debate sobre o precesso criativo entre
artistas e professores e alunos do ensino médio de Escola Estadual na cidade de São
Paulo. Como OFICINA será realizado:f) Oficina gratuíta de "Memória, presença e Devir
nas máscaras da Infância, Palhaço e Ancião".

220330 - VEM QUE EU TE CONTO
SOCIEDADE DE EDUCACAO E CULTURA PORTO-ALEGRENSE
CNPJ/CPF: 92.773.621/0001-26
Processo: 01400000330202279
Cidade: Porto Alegre - RS;
Valor Aprovado: R$ 199.999,80
Prazo de Captação: 02/03/2022 à 31/12/2022
Resumo do Projeto: Espetáculo de dança gratuito e aberto ao público em geral,
realizado por artistas, pais e estudantes em comemoração aos 250 anos de Porto Alegre
e 100 anos do Colégio Israelita Brasileiro (CIB POA), com o título "Vem que eu te conto",
sendo seu produto principal artes cênicas, e seu produto de Contrapartida Social e de
Formação Cultural o envolvimento de 150 alunos e professores de duas escolas públicas
em oficinas sobre dança e coreografia.
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